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Resumo
Neste texto apresentamos políticas de ciência e tecnologia 
no Brasil e no México, que associadas às políticas de pós-
graduação no Brasil e de profissionalização acadêmica no 
México, evidenciam como se realiza nestes países as relações 
entre universidade, estado e sociedade e a forma como estas 
impactam o trabalho de pesquisadores e professores.
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Science, technology and higher education 
in Brazil and in Mexico
Abstract
In this text we present science and technology policies in Bra-
zil and in Mexico that, associated to the graduate policies in 
Brazil and of  academic professionalization in Mexico, clarify 
how the relationships between university, state and society are 
established and the way these relationships impact the work 
of  researchers and professors. 
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Ciencia, tecnología y educación superior 
en Brasil y en México
Resumen
En este texto presentamos políticas de ciencia y tecnología en 
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Brasil y en México, que asociadas a las políticas de posgrado en 
Brasil y de profesionalización académica en México, muestran 
como se realiza en estos países las relaciones entre universidad, 
estado y sociedad y la forma como estas impactan el trabajo 
de investigadores y profesores.
Palabras-clave: Ciencia; Tecnología; Universidad; Estado; 
Sociedad.
Introdução
Em 2007, o México era um país de mais de 105 milhões de 
habitantes, com uma população economicamente ativa (PEA) de 
42,9 milhões de pessoas e um Produto Interno Bruto (PIB) de 
893,36 milhões de dólares. No mesmo ano, o Brasil contava com 
189,3 milhões de pessoas, uma PEA de 98,6 milhões de pessoas 
e um PIB de 1.314,17 bilhões de dólares. Ambos os países so-
mavam 295,09 milhões de habitantes, que representava 52,8% 
da população da América Latina e Caribe (ALC) e 49,1% da 
população da Ibero-américa. O PIB de ambos os países somava 
2.207,53 bilhões de dólares que por sua vez representava 63,15% 
dos 3.495,68 bilhões de dólares do PIB da ALC e 43,26% do 
PIB total da Ibero-américa, o qual alcançava 5.102,59 bilhões 
de dólares (RICYT, 2009).
O investimento médio da ALC em Pesquisa & Desenvol-
vimento (I+D), que havia sido em 1998, equivalente a 0,57% 
do PIB regional, havia aumentado, dez anos depois (2007), 
para 0,68%, se traduzindo no crescimento, ainda que pequeno, 
da participação dos países da ALC no total do investimento 
mundial em I+D. Em 1998, estes países investiam uma soma 
equivalente a 2% do total mundial e em 2007 sua participação 
havia aumentado a 2.2% (ALBORNOZ et al., 2009).
Entre os países da ALC, em matéria de investimento em 
I+D, a hegemonia do Brasil é absoluta. Tanto em 1998 como 
em 2007, quase 64% do investimento em I+D foi realizado pelo 
Brasil. Em 1998, o México ocupava a segunda posição com quase 
14% do total, mas em 2007 esta porcentagem cresceu a um valor 
próximo a 18%. O Chile também experimentava no período um 
avanço na sua participação. “O motivo está na crise argentina 
de 2002, o que se traduziu, neste aspecto, numa redução de sua 
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participação relativa de quase 11% em 1998 para menos de 6% 
em 2007” (ALBORNOZ et al., 2009, p. 14).
Figura 1. Investimento em I+D por país na ALC em dólares 
1998-2007
Fonte: Albornoz et al., 2009, p. 14
Para o ano de 2006, o México contava com 1,08 investigado-
res por cada 1.000 habitantes da PEA. O Brasil contava com 1,27 
em 2007 e a Argentina com 2,41. Os Estados Unidos, em 2005, 
quanto a esse mesmo indicador, contava com 9,27 e o Canadá, 
em 2006, com 7,96 (ALBORNOZ et al., 2009, p. 193). Por esse 
indicador se verifica que apesar do crescimento havido nos países 
da América Latina quanto ao investimento em I + D, ainda há 
muito espaço para se ampliar os investimentos em I+D.
A universidade, lugar que tem sido preponderante no Brasil 
e no México para a produção de ciência e tecnologia, se encontra 
inserida num cenário em que se desloca “o tradicional centro 
de referência analítico da figura do Estado-nação para espaços 
dispersos e confusos nos quais participam diferentes governos, 
empresas e universidades e que se recompõem constantemente 
(IBARRA COLADO, 2005, p.167) (tradução nossa).
Isto se reflete no aumento que tem havido na participação 
da empresa nos gastos com Ciência e Tecnologia (CeT). No Mé-
xico, por exemplo, esse investimento passou de cerca de 23,5% 
em 1998 à cerca de 41,5% em 2005 (RICYT, 2009). 
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O estudo das relações entre universidade, empresa e go-
verno se observa nos trabalhos de Burton Clark que desde 1983 
estuda esse fenômeno. Afirma que “a autoridade do Estado, a 
educação superior e o mercado atuam sob o que ele denominou 
um Triângulo em tensão, devido ao tipo de negociações e a espe-
cificidade de relações que se estabelecem entre estas instâncias” 
(Clark, 1983, p. 199 apud LóPEZ LEYvA, 2006, p. 17). 
Outra forma em que se manifesta esta relação é através do 
modelo da tríplice hélice que “busca destacar o dinamismo desta 
relação assim como o caráter simultaneamente interdependente e 
independente de cada um de seus três protagonistas” (LLOMO-
vATTE, 2006, p. 24), a universidade, a empresa e o estado. 
Neste texto apresentamos políticas de ciência e tecnologia 
no Brasil e no México, que associadas às políticas de pós-gra-
duação no Brasil e de profissionalização acadêmica no México, 
evidenciam como se realiza nesses países as relações entre 
universidade, Estado e sociedade e a forma como impactam o 
trabalho de pesquisadores e professores.
Políticas de Ciência, Tecnologia & Inovação 
no Brasil e a regulação do trabalho de 
pesquisadores
As Políticas de Ciência, Tecnologia & Inovação (C,T&I) 
implementadas na década de 1990 retomam linhas de ação que 
vêm se desenhando desde que o país, no pós-guerra, assumiu a 
importância desse campo como estratégico para o desenvolvi-
mento nacional. Referimo-nos à criação dos Fundos Setoriais, 
ao lugar que assume a inovação tecnológica e ao crescimento 
significativo do orçamento voltado para ciência e tecnologia. 
No final dos governos militares e durante a nova república 
houve redução dos investimentos em C e T. Durante o governo 
Sarney (1985-1990) esse investimento permaneceu em torno 
de 0,7% do Produto Interno Bruto (PIB), caindo para 0,4% 
durante o governo Collor (1990-1992). A partir do governo de 
Fernando Henrique Cardoso (1995-2003) os investimentos em 
C e T começam a alcançar os níveis anteriores, em torno de 
1,5% do PIB. 
a54 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 13 • n. 21  • 50-66, jan.-jun. 2010
O crescimento dos investimentos em ciência e tecnologia 
se relaciona também aos mecanismos de incentivos fiscais que 
foram restabelecidos nesse período. Este ciclo de retomada de 
investimentos iniciou-se “no último ano do século passado com 
a criação dos Fundos Setoriais. As mudanças tiveram seqüên-
cia no governo Lula, com a elaboração da Política Industrial” 
(GUIMARÃES, 2007, p. 283).
As atuais políticas de apoio científico e tecnológico não 
rompem com as diretrizes já existentes. Mantém a ideia de que 
é o Estado que deve ofertar recursos, investindo no desenvol-
vimento C,T&I, ao mesmo tempo em que se criam os mecanis-
mos para que a iniciativa privada participe desse investimento. 
Mantém-se também a visão de que é necessário vincular uni-
versidades e empresas, com a criação do arcabouço jurídico e 
instiucional para estímulo desta linha de ação, como é o caso 
dos Fundos Setoriais. 
O que têm apontado alguns estudiosos da questão é que 
nos anos de 1970, decorrida a primeira fase de investimento por 
parte do Estado em políticas de C e T, observou-se que apenas 
a formação de recursos humanos qualificados não modificava 
por si mesmo a condição da inovação tecnológica no país. Seria 
preciso implementar mecanismos que acelerassem o processo. 
O Estado passa, então, a estimular a interação universidade/
empresa/institutos de pesquisa, acreditando que desta forma 
a inovação chegaria até as empresas nacionais, contribuindo 
para o desenvolvimento do país. Apesar das intencionalidades 
explicitadas, ao fim do período militar, o setor produtivo local 
e o sistema científico que se havia consolidado, continuavam 
desconectados, conforme Bagattolli (2008). 
Na fase atual das políticas de C,T&I, a inovação é con-
cebida a partir de um modelo sistêmico o que traz diferenças 
significativas na vinculação universidade-empresa. Se nos anos 
de 1970 se considerava a necessidade de haverem instituições 
mediadoras entre a universidade e a empresa, papel geralmente 
assumido pelos institutos públicos de pesquisa, atualmente se 
pressupõe relações universidade-empresa mais diretas, como “as 
incubadoras de empresas de base tecnológica, pólos e parques 
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tecnológicos e escritórios universitários de transferência de tec-
nologia e de patentes [...] todos eles promovidos pelas próprias 
universidades” (BAGATTOLLI, 2008, p. 26). 
várias críticas têm sido apontadas a esse modelo de 
investimento em C,T&I, dentre elas o risco de que o foco 
na inovação possa colocar em segundo plano a busca pelos 
conhecimentos científicos e tecnológicos que pressupõem um 
longo tempo de produção. A inovação, ao contrário, volta-se 
para a produção de conhecimentos que atendam as demandas 
das empresas produtivas. Dessa forma, outros mecanismos, 
próprios da esfera produtiva e competitiva, podem passar a 
determinar a produção de conhecimentos, impondo tempos, 
métodos e resultados diferenciados daqueles que se tem se 
realizado nas universidades. 
Uma busca no Diretório dos grupos de pesquisa do CNPq 
permite observar o impacto dos Fundos Setoriais nas universida-
des. Existem pelo menos 219 grupos de pesquisa no Brasil que 
de alguma forma, no seu título, indicam a Inovação Tecnológica. 
Desses, 78% foram criados a partir do ano 2000. Até 1999, ano 
da criação da Lei de Incentivo aos Fundos Setoriais, existiam 
apenas 49 grupos registrados que explicitavam em seu nome 
relação com a Inovação Tecnológica (quatro deles tinham sido 
criados ainda sob o regime militar, entre 1975 e 1977). Conside-
rando o crescimento de 78% nos últimos nove anos e que 60% 
desses grupos cadastrados situam-se em instituições do ensino 
superior (universidades, universidades tecnológicas e centros 
universitários), justifica-se a afirmativa de que a se manter a atual 
política de C,T&I implicará, no médio e longo prazos, mudanças 
significativas para a pós-graduação brasileira, já que demandariam 
uma “‘abertura’ da pós-graduação para fora das fronteiras do 
próprio ensino superior, [...], mais além da importante missão 
de formar recursos humanos qualificados para a universidade”, 
conforme afirma Guimarães (2007, p. 286). 
Este papel formador demanda da pós-graduação uma relação 
mais direta com as necessidades dos setores atendendidos. Nesse 
sentido, é interessante notar que os grupos de pesquisa criados 
recentemente com foco na Inovação Tecnológica citados acima, 
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abrangem praticamente todas as áreas de conhecimento, desde a 
filosofia até as tradicionais engenharias, física e química. 
Essas políticas de C,T&I vêm sendo implementadas simul-
taneamente ao aligeiramento da formação na pós-graduação e à 
criação dos mestrados profissionais. O aligeiramento na formação 
se refere à redução dos tempos de titulação de mestrado para 
24 meses e de doutorado para 48 meses. Os mestrados profis-
sionais têm como principal objetivo formar recursos humanos 
para atuar em setores não acadêmicos. A sua criação ocorre 
concomitantemente à descaracterização do mestrado acadêmico 
como momento inicial da formação do pesquisador, uma vez que 
o CNPq tem privilegiado a oferta de bolsas de iniciação cientí-
fica e de doutorado em detrimento do mestrado. Desta forma, 
vem se consolidando a graduação como espaço de formação 
inicial do pesquisador, em detrimento do mestrado acadêmico. 
O mestrado tende a se consolidar como espaço de formação 
“profissional” voltado para a criação de conhecimentos a serem 
imediatamente aplicáveis.
Os resultados pretendidos são visíveis por meio da grande 
quantidade de mestres e doutores formados pela pós-graduação 
brasileira. No entanto, o aligeiramento na formação de pes-
quisadores tem consequências na qualidade de sua formação, 
bem como para os programas de “pós-graduação stricto sensu, 
que necessitam adaptar o currículo e as dissertações e teses às 
condições em termos de prazos e, muitas vezes à temática, às 
prioridades fomentadas”, como afirma Oliveira (2003, p. 135).
Os orientadores encontram sérias dificuldades para titular o 
mestrando ou doutorando no tempo máximo determinado pela 
CAPES, diante da formação já precária do aluno. Por outro lado, 
extrapolar os 24 ou 48 meses, resulta em impacto negativo na 
avaliação do Programa no qual se insere o orientador e o aluno. 
Diante disso, alteram programas, linhas de pesquisa, procedimen-
tos, currículos e práticas estabelecidas, para adaptar-se. Para o 
professor/pesquisador que atua na pós-graduação, os critérios 
quantitativos de “produtividade” implicam na multiplicação de 
sua atuação em vários âmbitos: docência e orientação, tanto na 
graduação como na pós-graduação quando se depara com o pro-
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blema dos prazos de defesa a serem cumpridos, participação em 
bancas, congressos, seminários. Deve também dispor de tempo 
para produção de textos, para atualizar-se constantemente, além 
de participar de comissões, redes e grupos internos e externos 
à universidade na qual atua.
Se por um lado, como afirma Carvalho (2008), é legítimo 
que os programas de pós-graduação se submetam à avaliação, 
aspirando ao reconhecimento da CAPES [...], por outro lado 
“esse parece ser o grande engodo a que estamos submetidos: 
a avaliação serve muito mais de instrumento para organizar a 
distribuição de recursos aos Programas do que para avaliar efe-
tivamente sua qualidade” (CARvALHO, 2008, p. 234).
Outro alerta que os estudos realizados sobre o tema tem 
indicado é que o produtivismo instituído por meio dos pro-
cessos avaliativos na pós-graduação e as políticas de C,T&I, 
também não induzem, por si mesmos, ao crescimento da ino-
vação nas empresas. 
A divulgação de indicadores sobre a queda na quantidade 
de titulações em nível de doutorado nos permite analisar esses 
limites. Até o início da década, a taxa de crescimento na titulação 
de doutores crescia, em média, 14% ao ano. Atualmente, confor-
me Geraque (2009), esta taxa está em torno de 8% ao ano. 
O significado dessa redução pode ser mais bem avaliada 
diante da comparação com outros países: como afirma Geraque 
(2009), no Brasil há “0,6 doutores por 1.000 habitantes contra os 
30 da Alemanha”. Apenas 24% dos docentes de todas as univer-
sidades são doutores, contra uma média de 73% nos EUA. 
A redução na procura pelo doutorado se deve à dificuldade 
de o titulado ser absorvido pelo mercado, por dois motivos: no 
Brasil, a inovação tecnológica do setor produtivo não cresceu na 
velocidade desejada, segundo o Ministro da Ciência e tecnologia 
Sergio Rezende; e o ensino superior (especialmente o privado) 
deveria incorporar mais doutores, o que não ocorre, além disso, 
os empresários não investem em Inovação Tecnológica. 
Bagattolli (2008) buscou compreender esse fenômeno com 
base no estudo das políticas de C,T&I e no comportamento 
dos empresários no que se refere à Inovação. Utilizando-se dos 
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resultados da Pesquisa de Inovação Tecnológica (PINTEC) re-
alizada periodicamente pelo Instituito Brasileiro de Geografia e 
Estatítica (IBGE), afirma que:
É baixo o grau de novidade dos produtos e processos intro-
duzidos pelas empresas inovadoras, o dispêndio das empresas 
locais com atividades internas de P&D é muito menor do que o 
observado nos Países avançados, sendo que a parcela da receita 
líquida de vendas destinada à inovação por essas empresas – que 
já era relativamente pequena - diminuiu nos últimos anos. Outras 
evidências empíricas relativas ao cenário nacional e internacional 
sugerem a escassa probabilidade de uma alteração dessa situação. 
Entre elas, a importância que tem a realização de P&D na estra-
tégia de inovação das empresas inovadoras: quatro vezes menor 
do que a aquisição de máquinas e equipamentos. (p.XvI)
A baixa propensão do empresariado brasileiro em investir 
em Inovação deve ser entendida como uma resposta racional e 
pragmática das empresas aos sinais do “mercado”. Ou seja, esse 
investimento não se mostra lucrativo diante da competitividade 
internacional, dos exigentes mercados de consumo, do preço 
do dinheiro, e dos ganhos que podem ser obtidos com maior 
facilidade e rapidez apenas com a transferência tecnológica.
Políticas de Ciência e tecnologia e mecanismos 
de regulação no México
O incremento dos atores, produto da diferenciação e diver-
sificação institucional, assim como os novos desafios e exigências 
que se colocam para a educação no contexto global da sociedade 
da informação, tem levado o Estado a redefinir seu papel, con-
formando-se como um ente orientador, regulador, fiscalizador e 
avaliador das ações das universidades e dos acadêmicos. “Ao intro-
duzir uma nova e significativa regulação, se tem criado uma nova 
e reveladora tensão entre autonomia e governo, entre autonomia 
e sistema, entre competição e complementaridade que em dife-
rentes dimensões está atravessando a política em todos os países 
latinoamericanos.” (RAMA, 2006, p. 141) (tradução nossa).
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No caso do México, o plano nacional de desenvolvimen-
to 2007-2012 (PND, 2007) apresenta cinco linhas de política, 
que orientam as ações do governo para C,T&I: I. Estabelecer 
políticas de Estado que fortaleçam a cadeia educação, ciência 
básica e aplicada, tecnologia e inovação; II. Descentralizar as 
atividades científicas, tecnológicas e de inovação; III. Aumentar 
o financiamento à ciência básica e aplicada, tecnologia e inova-
ção; IV. Incrementar o investimento em infraestrutura científica, 
tecnológica e de inovação; e V. Avaliar os recursos públicos que 
se investirem para formar recursos humanos de alta qualidade 
e em tarefas de investigação científica, desenvolvimento tecno-
lógico e inovação.
Em cada uma das cinco linhas se estabelece um compro-
misso claro tanto para a atividade científica, como para aquelas 
relacionadas à tecnologia e inovação. De maneira similar, a Lei de 
ciência e tecnologia está orientada para a regulação da produção 
científica e tecnológica buscando incorporá-la aos processos de 
produção, como imperativo para incrementar a produtividade e 
a competitividade que requer o aparato produtivo nacional (LEY 
DE CIENCIA Y TECNOLOGÍA, 2002).
É claro que as políticas tendem a induzir uma maior vin-
culação entre os usuários e os produtores do conhecimento. 
Conhecimento que deve produzir-se cada vez mais dirigido a 
seu contexto de aplicação, uma vez que seu crescimento, associa 
o componente de capital humano à investigação científica. O 
acadêmico como ator central na produção de conhecimento cien-
tífico, na vinculação com o setor produtivo, tem sido considerado 
de maneira importante. Neste sentido, as políticas desenhadas 
para a regulação do trabalho acadêmico estão alinhadas com as 
políticas de ciência e tecnologia, como podemos constatar na lei 
de ciência e tecnologia, que estabelece, em seu artigo 43, que 
com o objetivo de integrar investigação e educação, os centros 
públicos de investigação assegurarão, através de seus ordenamen-
tos internos, a participação de seus investigadores em atividades 
de ensino. As instituições de educação superior promoverão, 
através de seus ordenamentos internos, que seus acadêmicos de 
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carreira, professores e investigadores participem em atividades 
de ensino frente a grupos, tutoria de estudantes, investigação ou 
aplicação inovadora do conhecimento. (LEY DE CIENCIA Y 
TECNOLOGÍA, 2002). 
O anterior significa que tanto o docente como o investi-
gador estão sendo impulsionados a diversificar suas atividades 
e realizar de maneira equilibrada as funções de docência, inves-
tigação, tutorias e gestão acadêmica-vinculação, eliminando a 
distinção entre docente e investigador e favorecendo a figura de 
um “acadêmico” que realiza as quatro funções mencionadas.
Para promover este “perfil” de acadêmico, a Secretaria de 
Educação Pública, a partir de 1996, através do Programa de 
Melhoramento do Professorado (PROMEP), tem instaurado um 
reconhecimento a Professores de Tempo Completo (PTC) com 
perfil desejável, o qual
se refere ao professor universitário que possui um nível de habi-
litação acadêmica superior ao dos programas educativos em que 
desempenha funções de docência. Preferencialmente conta com 
o doutorado e, além disso, realiza de forma equilibrada atividades 
de docência, criação ou aplicação inovadora de conhecimentos, 
tutorias e gestão acadêmica-vinculação. (PROMEP, 2009).
A importância do programa é palpável em termos quanti-
tativos já que atualmente atende a 510 instituições, registrando 
51.397 professores de tempo completo em 29.696 Universidades 
Públicas Estatais, 4.780 Universidades Públicas Afins1, 585 Uni-
versidades Politécnicas, 2.662 Universidades Tecnológicas, 9.522 
Institutos Tecnológicos e 4.152 Escolas Normais Públicas. 
O programa apresenta estatísticas positivas quanto a diversos 
indicadores como o número PTC nas Universidades Públicas 
Estatais que cresceu de 14.270 em 1996 para 29.696 em 2009; o 
número de doutores cresceu de 1.242 para 9.017 neste mesmo 
período, o número de professores com grau de mestrado ou es-
1 A ANUIES considera Universidades Públicas Afins aquelas que não são públicas e 
aqueles Centros de pesquisa e institutos que funcionam como universidades: realizam 
docência, pesquisa e extensão. 
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pecialista aumentou de 3.853 para 14.021. Além disso, por meio 
do PROMEP, se outorgou reconhecimento de “perfil desejável” a 
19.436 professores, destes 10.170 renovaram este reconhecimento 
(52,32%) e estão vigentes 15.313 (PROMEP, 2009).
Os programas que se criaram antes do PROMEP, ainda 
vigentes, são dirigidos em particular para uma dessas funções dos 
acadêmicos. Por exemplo, o Sistema Nacional de Investigadores 
(SNI) que, desde seu estabelecimento em 1984, tem sido dirigido 
à promoção da investigação (MÉXICO, 1984), e o Programa 
para a carreira docente, que se implementou em princípios da 
década de 1990, favorece como seu nome indica, principalmente 
à docência. Todos estes programas “operam sob a lógica da ava-
liação, prestação de contas e seleção – e conseqüente exclusão 
– dos acadêmicos, o que tem sido fator determinante para uma 
mudança radical em suas práticas cotidianas, orientando seus 
esforços, seja assumindo papéis de resistência ou, na maioria dos 
casos, de adaptação e sobrevivência de acordo aos requerimentos 
da política” (MONFREDINI; PÉREZ MORA, 2010).
Outra política recente no caso mexicano realizada por 
meio do mesmo programa, é o estímulo ao trabalho em equipe 
através da criação de “corpos acadêmicos” os quais partem da 
ideia de que 
a investigação colegiada ou em equipe fomenta a capacidade 
institucional para gerar ou aplicar o conhecimento; identificar, 
integrar e coordenar os recursos intelectuais das instituições em 
beneficio dos programas educativos e articular esta atividade com 
as necessidades do desenvolvimento social, a ciência e tecnologia 
no país. (PROMEP, 2009, p. 5).
Nos últimos anos se tem outorgado um papel central 
aos corpos acadêmicos, na vida das instituições de Educação 
Superior e neles se colocam muitas expectativas para o me-
lhoramento educativo: 
os Corpos Acadêmicos constituem uma sustentação indispensável 
para a formação de profissionais e experts. Dada a pesquisa que 
a62 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 13 • n. 21  • 50-66, jan.-jun. 2010
realizam, são um instrumento de profissionalização do professo-
rado e de sua permanente atualização. Por tanto, favorecem uma 
plataforma sólida para enfrentar o futuro cada vez mais exigente 
na formação de capital humano; situação que lhes permite erigi-
los como as células da academia e representar as massas críticas 
nas diferentes áreas do conhecimento que regulam a vida acadê-
mica das IES. (PROMEP, 2009, p. 5).
Do total de professores de tempo completo registrados no 
PROMEP, 33,11% se encontra adstrito a algum Corpo Acadê-
mico (CA). Os CAs se categorizam por graus de consolidação: 
Corpo Acadêmico Consolidado (CAC); Corpo Acadêmico em 
Consolidação (CAEC); e Corpo Acadêmico em Formação 
(CAEF), determinados pela maturidade das linhas de Generação 
e Aplicação do conhecimento que desenvolvem de maneira con-
junta a partir das metas comuns que estabelecem os integrantes 
(PROMEP, 2009, p. 6). 
Sobre esse aspecto se destaca que em 2003 teriam se re-
gistrado 2.971 CA (91% se registraram com grau de CA em 
Formação, 7% em Consolidação e 2% Consolidados). No início 
de 2009, o registro cresceu a 3.706 (68,51% Corpos Acadêmicos 
em Formação, 21,56% em Consolidação e 9,93% Consolidados) 
(PROMEP, 2009, p. 4). Os CAs em Consolidação triplicaram em 
termos de porcentagem e os CAs consolidados quintuplicaram 
seu número nos mesmos termos, o que assinala a importância 
que os atores dão a essa política.
Os acadêmicos mexicanos na atualidade enfrentam uma 
série de políticas que lhes impõem condições de trabalho com-
plexas. Os primeiros programas desenhados para sua profissiona-
lização foram criados numa lógica que fomenta o individualismo: 
no SNI, o acadêmico é avaliado por sua produção de pesquisa, 
no programa de carreira por suas atividades relacionadas com a 
docência, e por outro lado, o mesmo PROMEP exige resultados 
coletivos nos corpos acadêmicos. Ademais deve-se considerar a 
diversificação das atividades que o acadêmico deve realizar para 
cumprir com o perfil desejável que indica o PROMEP. Se a isto 
somamos que em muitas universidades os acadêmicos devem 
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submeter-se a avaliação para a permanência de seu contrato, 
para a promoção, para o pertencimento aos sistemas estatais 
de pesquisadores, ou simplemente para informar a seu superior 
suas atividades anuais ou semestrais, se tem uma ideia da quan-
tidade de trabalho administrativo que realizam afetando suas 
possibilidades de dedicar-se à criação, aplicação e transmissão de 
conhecimento. Isto torna evidente a falta de uma política integral 
de profissionalização dos acadêmicos que diminua a quantidade 
de programas aos quais o acadêmico deve render contas e se 
preocupe por melhorar suas condições de trabalho.
Algumas considerações para finalizar
A importância do capital privado em educação nos levou 
a analisar, neste texto, a maneira como os critérios produtivos 
estão impactando os processos de produção de conhecimento, 
que se submetem cada vez mais às regras do mercado o que 
traz, também, impactos no trabalho dos acadêmicos que se 
vêm obrigados a submeter-se às mesmas regras “de mercado”. 
Esses processos estão produzindo mudanças nas formas de or-
ganização do trabalho de pesquisadores e na cultura acadêmica, 
inclusive “uma mudança na percepção atual dos fins da pesquisa 
universitária” (NAIRDORF, 2006, p. 113). Referindo-se ao caso 
da Universidade de Buenos Aires, afirma, ainda, Naidorf  que 
há uma mudança nas agendas de pesquisa: “o conhecimento 
gerado em âmbitos públicos com financiamento privado im-
plica cláusulas de confidencialidade que limitam o livre fluxo 
do conhecimento, assim como se estimula a seleção de temas 
de investigação “rentáveis” e se valoriza o trabalho acadêmico 
segundo critérios empresariais (NAIRDORF, 2005, p. 153). 
Ziman (apud LÓPEZ LEYVA, 2006, p. 15) afirma que 
os valores estabelecidos por Merton são substituídos por outros 
novos, por exemplo: a propriedade intelectual move-se para um 
comunalismo na apropriação dos resultados da investigação; o 
universalismo se substitui pela solução de problemas em um 
contexto local; o desinteresse cede lugar ao interesse comercial, 
político e econômico; o contexto disciplinário toma o caminho da 
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multidisciplina e o trabalho individual se transforma em trabalho 
em equipes e construção de redes onde intervem investigadores 
das empresas e das universidades.
Esse nos parece ser o caso de Brasil e México aqui apre-
sentados. Ainda que se possa identificar aspectos particulares 
no ensino superior destes países, nas políticas de C,T&I e nos 
programas de estímulo à produção dos pesquisadores; verifica-se 
tendências muito semelhantes no que se refere à configuração 
da pesquisa científica, pelo crescente estímulo à aproximação da 
iniciativa privada, e no trabalho dos pesquisadores, orientado 
por critérios produtivistas de avaliação. 
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